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PETROGÁS REVENDA DE GLP. ME

Rua Francisco Porfírio Ribeiro, 1o77 - Mangabeira - João Pessoa - PB
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PREFEIIURA MUNICIPAL DE CRATEUS. CE

cPL- COM§SÃo PERTTTANENTE DE UCITAçÂO
CRAIEUS. CE

Vossa Excelência MARCELO FERREIRA iIACHADO

A PETRoGÁS LoGISTICA CoMERCIAL GLP EIRELI . ME, empresa estabelecida à Rua Francisco
Porflrlo Rlbelro, t077 - Mangabelra - João Pessoa - PB , regularmente lnscrlta no CÍúPUMf sob o ne u.310.685/0002-70,
por seu representante legal infra asslnado, vem com o devldo respelto, a presença de Vossa Senhorla, apresentar o recurso
ar-rinistrativo tempêstivâmentê, de acordo eomo defende ltehs edllícios.
\,

1. Foi aberta a licitação, na modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço, para compra de gás liquefeito de
petróleo - GLP, através de recipientes capacitados para consumo, 13kg conforme descrição do objeto no ANEXO I -
Termo de Referência do respectivo EdÍtal.

Ao final da etapa de lances, nossa empresa foi convocada a efetuar o ultimo lance, gozando do benéfico de Micro
Empresa lei Complementsr 123/2006. ltem do edital 7.23.

Motivo da desclassificação demonstra o erro de primário em desclassificar pelo suposto descomprimento do item
9.4, Segue decisão do TCU em comento:

O lnciso lll, do Art. 32 da Lei 8666/93 que trata da documentação, não faz
nenhuma menção soáre documentos de matiz e filial. Mas juridicamente
falando, matriz e filial são empresas diferentes ou não?

Veremos o entendimento do TCU sobre o assunto:

O Tribunal de Contas da União, através do Acórdão 3056/2008, esclarece o
seguinte:

Conceitua-se matriz aquele estabelecimento chamado sede ou principal que
tem a prtmazia na direção e ao qual esÍáo subordinados Íodos os demar's,
chamados de filiais, sucursa,s ou agências. Como filial concerÍua-se aquele
estabelecimento que representa a direção principal, contudo, sem alçada de
poder deliberativo e/ou executivo. A filial pratica atos que tem validade no
campo jurídico e obrigam a organização como um todo, porque esÍe
estabelecimenÍo possui poder de representação ou mandato da matriz; por
esÍa razão, a filial deve adotar a mesma firma ou denominação do
estabelecimento principal. Sua criação e extinção somente são realizadas e
efetivadas através de afteração contratualou estatutária, registradas no Órgão
competente. Desfe modo, matriz e filial não são pessoasiurÍdicas disfintas. Á
matriz e filial representam estabelecimentos diferentes peftencenfes à mesma
pessoa jurídica, fato corroborado, inclusive, pelo art. í0, § 1o, da lnstrução
Normativa RFB 748, 28/06/2007:
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e entendimento do TCU matriz e
úos disúlnúos.

2. Já no descumprimÊnto 9.6.4.1. na ausÊncia de ter apresentado o balanço patrimonial, segue abaixo o print da tela dp
slstema do BLL.

,D Dgite aquipan çsquisar

Assim, vejamos:

O Decreto 10.024119 estabelece que:

Art. 20 O pregã0, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publlcldade, da eflciênda, da probidade adminhtratlva, do desenvolvimento sustentável, da
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ünculaeáo ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade e aos que lhes são c!ÍTelatos.

Ainda:

Art. 28. O pregcreiro veriÍicará as propostas apresentadas e desclassificará aouelas oue não eatejam em

conformldade com os requlsltos astrbelecldos no edltal,

PaÉgrafo único, A desclassificaçáo da proposta sBÉ fundamentada e regishada no Eistema, acompanhado Bm tempo

real por todos os participantes.

v (...)

Art. 39. Encenada a etapa de negociaçáo de que trata o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro fugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

cmtratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § P do art. 26, e veriÍicaÉ a habilitação

do licitante conforme disposiçóes do edital, observado o disposto no CapÍtulo X.

Por seu tumo, a Lei 8.6ô6, de 21 de junho de 1993, que regulamentia o art. 37, inciso XXl, da Constituiçáo Federal,

institui normas para licjtaçoes e contratos da Administraçao Pública e dá outras providências, estabelece que:

fut. 30. A licih$o destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoçáo do desenvolvimento nacional sustentável e seÉ processada e

jutgada em otüita conformidade com os princípior báeicor da legalidade, da impossoalidade, da moralidade, da

iguaHade, da publicidade, da prü{dade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são cmelatos.
\.,

Art. 40, 0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em sárie anual, o nome da repartição interessada e de seu

setor, a modalidade, o regime de execuçáo e o tipo da licitaçà0, a mençáo de que será regida pr esta Lei, o local, dia e

hora para recebimento da documentaçáo e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e lndlcaÉ,

obri gatoriamente, o segu i nte:

Vl- condiçôas para participaçao na licitação, em conÍormidade com os ails. 27 a 3í desta Lei, e forma de

apresentação das propostas;

Vll - critério para julgamento, clm disposiçoes claras e parâmetros objeüvos;

Art. 41. A Adminisffação não pode descumprir as noÍmas e condiçoes do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada,

Art.44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos deÍinidos no

edital ou c,onüte, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei,



PETROGÂs REVENDA DE GLP. ME
Rua Franclsco Porflrlo Ribeiro, ro77 - Mangabelra - João Pessoa - PB

CNPJ tr.3to.6E5iooo2-70 - fone:81 ,o24 4004
1E2o.224.4]o-2 - e+nail: perogasS4@bol.com.br

§ 1', É vedada a utilização de gualquer elemento, critério ou tator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que

possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os Iicitantes,

Art,45, O Julgamento das prop$taa será obletlvo, devendo a Comlssão de llclhção ou o responsável pelo

convitê rralEá-lo êm coflíormidadc com oE tipos de licitaçâ0, os critérios provlamêntê estahlacidoo Ro ato

convocatódo e ds acodo com os fatores exclusivamente nele refsridos, de manelra I pmsibilitaÍ tus afsriçáo

pelos llclhntes e pelos ór ãos do conüole,

Vale frisar que o caminho a seguir é o caminho da Lei, sobretudo porque, como bem ensinou o saudoso mestre Hely Lopes

í "elles:\,
"Enguanto na administração particuhr e lícito fazer tudo o que a leí não proÍbe, na Administração Pública so é permitido

fazq o que a bi autoriza. A lei para o particular signifim 'pode fazs as§m'; para o administrdo pttblico s,ignifica 'deve

fazer assim'".0

O mestre Hely Lopes Meirelles, maior doutrinador pátrio na matéria, também adrziu que:

"O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos hnto os licitantes quanto a

Adminisüação que o expediu. É impsitivo para ambas as partes e para todos os interessados na licitação (art.

4í). O mesmo ocore com o convite, que é um edital restrito".lil

Ainda, Fnncis-Paul Benoit é incisivo ao aíirmar que:

'Convém que as próprias autoridades administraüvas respeitem as regras do jogo. 0 processo de concorrência

dos candidatos não deve ser comédia, mais ou menos representada, antes do início da qual já se sabe quem

será o candldato elelto. O perlgo da sollcltagão de propostas é que ele pode ser rebalxado ao nÍvel de uma
\/ palhaçada, que sirva pera mãscaÍar, sú o pretexto de escolhas imparclals, escolhas às vezes subjetlvas".lül

Sendo assim, a prova e a contraprova estão amparadas nos mesmos disposiüvos legais, pois se o edital foi obedecido

pela licitante, de rigor sua habilitação ou classificaçã0, ao passo que se ele foi inobservado, cogente a sua inabilitação ou

desclassiÍicaçã0.

Na hipótese de a contenda náo ser dirimida na esfera administrativa, o Poder Judiciário poderá ser acionado.

PED!DO:

1. Que seja sanada a coneÉo dada como eno maGrial e que a Declarada Vencedora, seja desclassifica como

comprovado a falha.

2. Que seia convocada a PRIMEIRA COLOCADA, PETROGÁS LOGISTICA, pâE que esta comissão possa apreciar

a doqunenta@ e a habilitação. Posteriormente ser dechrada vencedora.
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v

Aguardamos deferimento,

Joáo Pessoa-PB, 28 de feveriro de2022

TARGELO J. VAZ T(I.ENTIIIO
Representante legal
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